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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. ÔNUS 
DA DIALETICIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DA AÇÃO COLETIVA Nº 
2004.34.00048565-0 AJUIZADA PELA ANAJUSTRA. LEGITIMIDADE ATIVA 
DOS EXEQUENTES. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE ARGUMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS Nº 284 E 283 DO STF. LIMITES 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A em. Ministra Presidente não conheceu do recurso especial quanto à violação 
ao art. 489, § 1º, do CPC/2015 por ausência de particularização do inciso, 
parágrafo ou alínea nas razões do recurso especial.
No agravo interno, contudo, a agravante limitou-se a alegar que nas razões do 
agravo em recurso especial foram particularizados os incisos do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015 que teriam sido violados.
Assim, inviável o conhecimento do agravo interno neste ponto ante o 
descumprimento do ônus da dialeticidade, nos termos do art. 1021, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 259, § 2º, do RISTJ.
2. Quanto à alegada violação aos arts. 502, 503, 506, 507 e 508 do CPC/2015, bem 
como ao art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/97, o Tribunal de origem 
entendeu que a ANAJUSTRA teria atuado com ampla legitimidade em substituição 
processual de todos os associados na Ação Coletiva nº 2004.34.00048565-0, 
independentemente da lista apresentada quando do ajuizamento da ação, 
alegando, dentre outros, os seguintes fundamentos: “i) a sentença e o acórdão 
transitado em julgado foram prolatados em momento anterior ao julgamento do 
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RE 573.232/SC, razão pela qual foi garantida a ampla legitimidade ativa da 
ANAJUSTRA como substituta processual, inclusive daqueles que se filiaram após 
o ajuizamento da ação de conhecimento; ii) os embargados tentaram ajuizar outra 
demanda coletiva (2005.34.003947-1) para abranger aqueles associados que se 
filiaram após o ajuizamento da ação de conhecimento n. 0039464-
12.2004.401.3400. Contudo, o juízo da 7ª Vara Federal indeferiu a inicial por 
litispendência e falta de interesse de agir. Opostos embargos de declaração, o juízo 
a quo se pronunciou no sentido de que “Todos os seus associados poderão executar 
a sentença proferida na Ação Ordinária n° 2004.48565-0, independentemente de 
"relação de associados", tão logo transite em julgado.” e iii) deve ser observado que 
a ANAJUSTRA anexou à ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400 a 
ata da assembleia, a relação de associados da época e 28 volumes do processo que 
continham autorizações individuais. No entanto, o juízo federal da 7ª Vara do DF 
determinou a restituição destes volumes ao advogado da Associação autora, tendo 
sido tal fato certificado nos autos e, contra tal decisão, a União tomou ciência sem 
apresentar qualquer recurso, restando, pois, preclusa a matéria. Preliminar de 
ilegitimidade ativa afastada.’ (AC 0051994-04.2011.4.01.3400, Relator 
Desembargador Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 
18/11/2020)”.
Nas razões do recurso especial, contudo, a agravante não impugnou os seguintes 
fundamentos: ii) os embargados tentaram ajuizar outra demanda coletiva 
(2005.34.003947-1) para abranger aqueles associados que se filiaram após o 
ajuizamento da ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400. Contudo, o 
juízo da 7ª Vara Federal indeferiu a inicial por litispendência e falta de interesse de 
agir. Opostos embargos de declaração, o juízo a quo se pronunciou no sentido de 
que “Todos os seus associados poderão executar a sentença proferida na Ação 
Ordinária n° 2004.48565-0, independentemente de "relação de associados", tão 
logo transite em julgado.” e iii) deve ser observado que a ANAJUSTRA anexou à 
ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400 a ata da assembleia, a 
relação de associados da época e 28 volumes do processo que continham 
autorizações individuais. No entanto, o juízo federal da 7ª Vara do DF determinou 
a restituição destes volumes ao advogado da Associação autora, tendo sido tal fato 
certificado nos autos e, contra tal decisão, a União tomou ciência sem apresentar 
qualquer recurso, restando, pois, preclusa a matéria. Preliminar de ilegitimidade 
ativa afastada.’ (AC 0051994-04.2011.4.01.3400, Relator Desembargador Federal 
João Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 18/11/2020)”.
Logo, incide, por analogia, o óbice previsto na Súmula nº 284/STF: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
De igual forma, aplica-se a Súmula nº 283/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles”.
3. Ademais, rever esse entendimento para analisar os limites subjetivos da coisa 
julgada demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático-
probatória, procedimento vedado em sede de recurso especial ante o óbice previsto 
na Súmula nº 7/STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. ÔNUS 
DA DIALETICIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DA AÇÃO COLETIVA Nº 
2004.34.00048565-0 AJUIZADA PELA ANAJUSTRA. LEGITIMIDADE ATIVA 
DOS EXEQUENTES. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE ARGUMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS Nº 284 E 283 DO STF. LIMITES 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A em. Ministra Presidente não conheceu do recurso especial quanto à violação 
ao art. 489, § 1º, do CPC/2015 por ausência de particularização do inciso, 
parágrafo ou alínea nas razões do recurso especial.
No agravo interno, contudo, a agravante limitou-se a alegar que nas razões do 
agravo em recurso especial foram particularizados os incisos do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015 que teriam sido violados.
Assim, inviável o conhecimento do agravo interno neste ponto ante o 
descumprimento do ônus da dialeticidade, nos termos do art. 1021, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 259, § 2º, do RISTJ.
2. Quanto à alegada violação aos arts. 502, 503, 506, 507 e 508 do CPC/2015, bem 
como ao art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/97, o Tribunal de origem 
entendeu que a ANAJUSTRA teria atuado com ampla legitimidade em substituição 
processual de todos os associados na Ação Coletiva nº 2004.34.00048565-0, 
independentemente da lista apresentada quando do ajuizamento da ação, 
alegando, dentre outros, os seguintes fundamentos: “i) a sentença e o acórdão 
transitado em julgado foram prolatados em momento anterior ao julgamento do 
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RE 573.232/SC, razão pela qual foi garantida a ampla legitimidade ativa da 
ANAJUSTRA como substituta processual, inclusive daqueles que se filiaram após 
o ajuizamento da ação de conhecimento; ii) os embargados tentaram ajuizar outra 
demanda coletiva (2005.34.003947-1) para abranger aqueles associados que se 
filiaram após o ajuizamento da ação de conhecimento n. 0039464-
12.2004.401.3400. Contudo, o juízo da 7ª Vara Federal indeferiu a inicial por 
litispendência e falta de interesse de agir. Opostos embargos de declaração, o juízo 
a quo se pronunciou no sentido de que “Todos os seus associados poderão executar 
a sentença proferida na Ação Ordinária n° 2004.48565-0, independentemente de 
"relação de associados", tão logo transite em julgado.” e iii) deve ser observado que 
a ANAJUSTRA anexou à ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400 a 
ata da assembleia, a relação de associados da época e 28 volumes do processo que 
continham autorizações individuais. No entanto, o juízo federal da 7ª Vara do DF 
determinou a restituição destes volumes ao advogado da Associação autora, tendo 
sido tal fato certificado nos autos e, contra tal decisão, a União tomou ciência sem 
apresentar qualquer recurso, restando, pois, preclusa a matéria. Preliminar de 
ilegitimidade ativa afastada.’ (AC 0051994-04.2011.4.01.3400, Relator 
Desembargador Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 
18/11/2020)”.
Nas razões do recurso especial, contudo, a agravante não impugnou os seguintes 
fundamentos: ii) os embargados tentaram ajuizar outra demanda coletiva 
(2005.34.003947-1) para abranger aqueles associados que se filiaram após o 
ajuizamento da ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400. Contudo, o 
juízo da 7ª Vara Federal indeferiu a inicial por litispendência e falta de interesse de 
agir. Opostos embargos de declaração, o juízo a quo se pronunciou no sentido de 
que “Todos os seus associados poderão executar a sentença proferida na Ação 
Ordinária n° 2004.48565-0, independentemente de "relação de associados", tão 
logo transite em julgado.” e iii) deve ser observado que a ANAJUSTRA anexou à 
ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400 a ata da assembleia, a 
relação de associados da época e 28 volumes do processo que continham 
autorizações individuais. No entanto, o juízo federal da 7ª Vara do DF determinou 
a restituição destes volumes ao advogado da Associação autora, tendo sido tal fato 
certificado nos autos e, contra tal decisão, a União tomou ciência sem apresentar 
qualquer recurso, restando, pois, preclusa a matéria. Preliminar de ilegitimidade 
ativa afastada.’ (AC 0051994-04.2011.4.01.3400, Relator Desembargador Federal 
João Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 18/11/2020)”.
Logo, incide, por analogia, o óbice previsto na Súmula nº 284/STF: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
De igual forma, aplica-se a Súmula nº 283/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles”.
3. Ademais, rever esse entendimento para analisar os limites subjetivos da coisa 
julgada demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático-
probatória, procedimento vedado em sede de recurso especial ante o óbice previsto 
na Súmula nº 7/STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão proferida pela 

em. Ministra Presidente às e-STJ fls. 1290/1296, que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: (i) incidência da 
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Súmula nº 284/STF quanto à violação ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, pois não 

particularizado nas razões do recurso especial o inciso, parágrafo ou alínea sobre o qual 

recairia referida ofensa; (ii) aplicação da Súmula nº 283/STF e da Súmula nº 7/STJ 

quanto à suposta ofensa aos arts. 502, 503, 506, 507 e 508 do CPC/2015, bem como ao 

art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/97, pois não impugnado um dos 

fundamentos do acórdão recorrido, sendo necessário ainda o reexame do acervo fático-

probatório para a análise da violação à coisa julgada através da revisão da interpretação 

do teor do título executivo judicial realizada pela Corte de origem; (iii) ausência de 

prequestionamento da tese recursal relacionada a suposta ofensa aos arts. 502, 503, 

506, 507 e 508 do CPC/2015, bem como ao art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, pois a questão 

postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 

recorrente.

Nas razões de agravo interno, a agravante alega, em síntese, que não seria 

aplicável a Súmula nº 284/STF, pois “Compulsando as razões do agravo em recurso 

especial, percebe-se que a recorrente aponta a violação combinando o art. 1.022 com o 

489, § 1º,doCPC. E, quando menciona o artigo 489, aponta, de forma clara e precisa, os 

incisos em que entende malferidos pelo TRF” (e-STJ fl. 1303). Ademais, sustenta que “a 

União indicou que se trata de omissão quando invoca o art. 1.022, parágrafo único, 

porquanto é deste vício que o dispositivo cuida e demonstra, de forma clara e 

inequívoca, os incisos ao mencionar o art. 489, §1 º, com especial destaque para os 

incisos III, IV, V” (e-STJ fl. 1304).

Além disso, sustenta que não seria aplicável a Súmula nº 283/STF, pois 

impugnado todos os fundamentos do acórdão recorrido. Aduz que “a União sustenta que 

no julgamento do AgR na Reclamação 5.215/SP, em 22/05/2009, o entendimento do 

art. 5º, XXI, da Constituição já era interpretado nos moldes de se dar a representação 

processual das associações, afastando-se a tese da substituição processual e que o RE 

573.232/SC apenas consagra o entendimento que vinha sendo aplicado” (e-STJ fl. 

1306). Alega ainda que “A União demonstrou que a jurisprudência do STF, antes mesmo 

do trânsito em julgado do título que ora se executa, já entendia que os efeitos de 

sentença prolatada em ações coletivas, pelas entidades associativas, alcançam apenas os 

filiados que, na data da propositura da ação, ostentavam a condição de filiado” (e-STJ fl. 

1306).
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De igual forma, sustenta que não incidiria a Súmula nº 7/STJ, pois “A matéria é 

de direito. Saber se deve prevalecer ou não que o art. 5º, XXI, da Constituição deve ser 

interpretado nos moldes da representação processual das associações, afastando-se a 

tese da substituição processual. Isso porque é fato incontroverso a existência de rol 

apresentado pela ANAJUSTRA na ação de conhecimento. O TRF, soberano no desenho 

do quadro fático da demanda, não deixa dúvidas quanto ao rol apresentado pela 

ANAJUSTRA na ação de conhecimento” (e-STJ fls. 1306/1307).

Por fim, aduz que teria havido o prequestionamento da matéria, pois “a Corte 

regional ao decidir que o aresto com repercussão geral não tem o condão de alcançar a 

coisa julgada na ação coletiva proposta pela ANAJUSTRA (Processo nº 

2004.34.00.048565-0), enfrenta, ainda que sem mencionar os dispositivos elencados 

pela União, a matéria citada pela Ministra relatora na terceira controvérsia” (e-STJ fl. 

1309).

Requer, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o recurso 

especial.

Impugnação ao agravo interno apresentada às e-STJ fls. 1314/1322.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste à agravante.

Quanto ao afastamento da Súmula nº 284/STF, o agravo interno não comporta 

conhecimento.

Com efeito, a em. Ministra Presidente não conheceu do recurso especial quanto à 

violação ao art. 489, § 1º, do CPC/2015 por ausência de particularização do inciso, 

parágrafo ou alínea nas razões do recurso especial.

No agravo interno, contudo, a agravante limitou-se a alegar que nas razões do 

agravo em recurso especial foram particularizados os incisos do art. 489, § 1º, do 

CPC/2015 que teriam sido violados.
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Assim, inviável o conhecimento do agravo interno neste ponto ante o 

descumprimento do ônus da dialeticidade, nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015 e 

do art. 259, § 2º, do RISTJ.

Quanto à alegada violação aos arts. 502, 503, 506, 507 e 508 do CPC/2015, bem 

como ao art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/97, o Tribunal de origem entendeu 

que a ANAJUSTRA teria atuado com ampla legitimidade em substituição processual de 

todos os associados na Ação Coletiva nº 2004.34.00048565-0, independentemente da 

lista apresentada quando do ajuizamento da ação, alegando, dentre outros, os seguintes 

fundamentos: “i) a sentença e o acórdão transitado em julgado foram prolatados em 

momento anterior ao julgamento do RE 573.232/SC, razão pela qual foi garantida a 

ampla legitimidade ativa da ANAJUSTRA como substituta processual, inclusive 

daqueles que se filiaram após o ajuizamento da ação de conhecimento; ii) os 

embargados tentaram ajuizar outra demanda coletiva (2005.34.003947-1) para 

abranger aqueles associados que se filiaram após o ajuizamento da ação de 

conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400. Contudo, o juízo da 7ª Vara Federal 

indeferiu a inicial por litispendência e falta de interesse de agir. Opostos embargos de 

declaração, o juízo a quo se pronunciou no sentido de que “Todos os seus associados 

poderão executar a sentença proferida na Ação Ordinária n° 2004.48565-0, 

independentemente de "relação de associados", tão logo transite em julgado.” e iii) deve 

ser observado que a ANAJUSTRA anexou à ação de conhecimento n. 0039464-

12.2004.401.3400 a ata da assembleia, a relação de associados da época e 28 volumes 

do processo que continham autorizações individuais. No entanto, o juízo federal da 7ª 

Vara do DF determinou a restituição destes volumes ao advogado da Associação autora, 

tendo sido tal fato certificado nos autos e, contra tal decisão, a União tomou ciência sem 

apresentar qualquer recurso, restando, pois, preclusa a matéria. Preliminar de 

ilegitimidade ativa afastada.’ (AC 0051994-04.2011.4.01.3400, Relator Desembargador 

Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 18/11/2020)”.

Destacam-se os seguintes trechos do voto condutor dos embargos de declaração 

(e-STJ fls. 1038/1040, sem grifo no original):
O entendimento da Suprema Corte, em sede de repercussão geral, é no 
sentido deque os efeitos de sentença prolatada em ações coletivas, pelas 
entidades associativas, alcançam apenas os filiados que, na data da 
propositura da ação, ostentavam a condição de filiado (RE573.232/SC, 
Relator Min. Marco Aurélio, DJe 18/09/2014).
De igual forma, o Supremo Tribunal Federal assentou, no julgamento do RE 
nº612.043, Relator Min. Marco Aurélio, DJe 12/05/2017, em sede de 
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repercussão geral, que “a eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir 
de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito 
da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a 
data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à 
inicial do processo de conhecimento.”
Todavia, no caso em exame, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
em repercussão geral, firmado no RE 573.232/SC, no sentido de que os 
efeitos de sentença prolatada em ações coletivas, pelas entidades associativas, 
alcançam apenas os filiados que, na data da propositura da ação, ostentavam 
a condição de filiado, não tem o condão de alcançar a coisa julgada na ação 
coletiva proposta pela ANAJUSTRA (Processo nº 2004.34.00.048565-
0),tendo em vista que a sentença e o acórdão, com trânsito em julgado, foram 
proferidos em data anterior à respectiva repercussão geral, e não houve ação 
rescisória quanto à matéria, ou seja, na ação coletiva, à época do julgamento, 
foi assegurada à associação ampla legitimidade ativa como substituta 
processual, no que contempla tanto os filiados ao tempo da propositura da 
ação como aqueles que se filiaram após o ajuizamento da ação de 
conhecimento.
Nesse sentido, trago à colação julgamento da 2ª Turma Ampliada desta Corte 
Regional, verbis:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRELIMINARE SSUSCITADAS NAS RAZÕES DE APELAÇÃO DA 
EMBARGANTE. OMISSÕES. VÍCIOS SANADOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO ACOLHIDOS SEM ALTERAÇÃO DO 
RESULTADO JULGAMENTO.
1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação. Afastada a alegação de 
prescrição bienal ou trienal.
2. O entendimento da Suprema Corte, em sede de repercussão geral, é 
no sentido de que os efeitos de sentença prolatada em ações coletivas, 
pelas entidades associativas, alcançam apenas os filiados que, na data 
da propositura da ação, ostentavam a condição de filiado (RE 
573.232/SC,Relator Min. Marco Aurélio, DJe 18/09/2014).
3. De igual forma, o Supremo Tribunal Federal assentou, no julgamento 
do RE nº 612.043, Relator Min. Marco Aurélio, DJe 12/05/2017, em 
sede de repercussão geral, que “a eficácia subjetiva da coisa julgada 
formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por 
associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança 
os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o 
fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, 
constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento.”
4. Todavia, no caso em exame, o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, em repercussão geral, firmado no RE 573.232/SC, no sentido 
de que os efeitos de sentença prolatada em ações coletivas, pelas 
entidades associativas, alcançam apenas os filiados que, na data da 
propositura da ação, ostentavam a condição de filiado, não tem o 
condão de alcançar a coisa julgada na ação coletiva proposta pela 
ANAJUSTRA (Processo nº2004.34.00.048565-0), tendo em vista que a 
sentença e o acórdão, com trânsito em julgado, foram proferidos em 
data anterior à respectiva repercussão geral, e não houve ação 
rescisória quanto à matéria, ou seja, na ação coletiva, à época do 
julgamento, foi assegurada à associação ampla legitimidade ativa como 
substituta processual, no que contempla tanto os filiados ao tempo da 
propositura da ação como aqueles que se filiaram após o ajuizamento 
da ação de conhecimento.
5. “2. O Supremo Tribunal Federal formulou entendimento, 
por ocasião do julgamento do RE n. 573.232/SC, julgado em 
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14/05/2014, com repercussão geral reconhecida, no sentido 
de que as entidades associativas não atuam na condição de 
substituto processual, mas sujeitam-se à representação 
específica. Contudo, transitado em julgado o processo de 
conhecimento proposto pela associação, sem que fosse 
identificada irregularidade no polo ativo da lide, o que 
implica reconhecer que estava devidamente legitimada para 
defender o interesse de seus filiados em juízo, não é 
admissível a rediscussão de tal matéria em grau recursal de 
embargos à execução, pois aquela autorização da fase 
precedente é extensível à fase executiva. 3. Some-se a isso o 
fato de que, embora os embargados não constem do rol 
colacionado com a petição inicial da ação de conhecimento, 
há de se levar em conta três situações que enfraquecem a tese 
de ilegitimidade ativa defendida pela União: i) a sentença e o 
acórdão transitado em julgado foram prolatados em 
momento anterior ao julgamento do RE 573.232/SC, razão 
pela qual foi garantida a ampla legitimidade ativa da 
ANAJUSTRA como substituta processual, inclusive daqueles 
que se filiaram após o ajuizamento da ação de conhecimento; 
ii) os embargados tentaram ajuizar outra demanda coletiva 
(2005.34.003947-1) para abranger aqueles associados que se 
filiaram após o ajuizamento da ação de conhecimento n. 
0039464-12.2004.401.3400. Contudo, o juízo da 7ª Vara 
Federal indeferiu a inicial por litispendência e falta de 
interesse de agir. Opostos embargos de declaração, o juízo a 
quo se pronunciou no sentido de que “Todos os seus 
associados poderão executar a sentença proferida na Ação 
Ordinária n° 2004.48565-0, independentemente de "relação 
de associados", tão logo transite em julgado.” e iii) deve ser 
observado que a ANAJUSTRA anexou à ação de 
conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400 a ata da 
assembleia, a relação de associados da época e 28 volumes do 
processo que continham autorizações individuais. No 
entanto, o juízo federal da 7ª Vara do DF determinou a 
restituição destes volumes ao advogado da Associação 
autora, tendo sido tal fato certificado nos autos e, contra tal 
decisão, a União tomou ciência sem apresentar qualquer 
recurso, restando, pois, preclusa a matéria. Preliminar de 
ilegitimidade ativa afastada.” (AC 0051994-
04.2011.4.01.3400, Relator Desembargador Federal João 
Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 18/11/2020).
6. Quanto aos efeitos da sentença no sentido territorial, é pacífico o 
entendimento deste Tribunal e do e. Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a limitação territorial, prevista no art. 2º-A da Lei 
9.494/97, não se aplica às ações ajuizadas no Distrito Federal.
[...]
11. Embargos de declaração da União acolhidos, sem alteração do 
resultado do julgamento.”

Nesse contexto, é de se reconhecer que a sentença e o acórdão, com trânsito 
em julgado, foram proferidos em data anterior à respectiva repercussão geral, 
e não houve ação rescisória quanto à matéria, ou seja, na ação coletiva, à 
época do julgamento, foi assegurada à associação ampla legitimidade ativa 
como substituta processual, no que contempla tanto os filiados ao tempo da 
propositura da ação como aqueles que se filiaram após o ajuizamento da ação 
de conhecimento.
Dessa forma, na hipótese dos autos, tendo o título judicial em execução, 
assegurado à ANAJUSTRA legitimidade ativa como substituta processual, 
com trânsito em julgado, sem que tenha havido ação rescisória sobre a 
matéria, não prospera a alegação da União de ilegitimidade ativa da parte 
exequente.
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[...]

Nas razões do recurso especial, contudo, a agravante não impugnou os seguintes 

fundamentos: ii) os embargados tentaram ajuizar outra demanda coletiva 

(2005.34.003947-1) para abranger aqueles associados que se filiaram após o 

ajuizamento da ação de conhecimento n. 0039464-12.2004.401.3400. Contudo, o juízo 

da 7ª Vara Federal indeferiu a inicial por litispendência e falta de interesse de agir. 

Opostos embargos de declaração, o juízo a quo se pronunciou no sentido de que “Todos 

os seus associados poderão executar a sentença proferida na Ação Ordinária n° 

2004.48565-0, independentemente de "relação de associados", tão logo transite em 

julgado.” e iii) deve ser observado que a ANAJUSTRA anexou à ação de conhecimento n. 

0039464-12.2004.401.3400 a ata da assembleia, a relação de associados da época e 28 

volumes do processo que continham autorizações individuais. No entanto, o juízo 

federal da 7ª Vara do DF determinou a restituição destes volumes ao advogado da 

Associação autora, tendo sido tal fato certificado nos autos e, contra tal decisão, a União 

tomou ciência sem apresentar qualquer recurso, restando, pois, preclusa a matéria. 

Preliminar de ilegitimidade ativa afastada.’ (AC 0051994-04.2011.4.01.3400, Relator 

Desembargador Federal João Luiz de Sousa, Segunda Turma, Julgado em 18/11/2020)”.

Logo, incide, por analogia, o óbice previsto na Súmula nº 284/STF: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

De igual forma, aplica-se a Súmula nº 283/STF: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Ademais, rever esse entendimento para analisar os limites subjetivos da coisa 

julgada demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático-probatória, 

procedimento vedado em sede de recurso especial ante o óbice previsto na Súmula nº 

7/STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido os seguintes julgados:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO. GDIBGE. EXTENSÃO A INATIVOS E PENSIONISTAS. 
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO, PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO, NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. QUESTÕES SURGIDAS NO JULGAMENTO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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ALEGAÇÕES NÃO EXAMINADAS. OMISSÃO. OFENSA AO ART. 1.022, II, 
DO CPC/2015 VERIFICADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado sob a vigência do 
CPC/2015.
II. O Tribunal de origem deu provimento a Agravo de Instrumento, interposto 
pelo IBGE, para declarar a inexigiblidade do título executivo, formado no 
Mandado de Segurança coletivo 2009.51.01.002254-6, que reconhecera o 
direito dos substituídos inativos e pensionistas ao recebimento da GDIBGE 
em paridade com os servidores em atividade.
III. Em Embargos de Declaração, a parte ora recorrente apontou: (a) ofensa 
aos arts. 10 e 933 do CPC/2015 (decisão-surpresa); (b) ofensa à coisa julgada 
produzida em Ação Rescisória e em Embargos à Execução; (c) 
inaplicabilidade da Súmula Vinculante 20 à GDIBGE; (d) erro material 
quanto ao objeto e limites do cumprimento de sentença.
IV. Os Aclaratórios foram rejeitados mediante análise apenas da alegação de 
impossibilidade de decisão-surpresa, o que configura ofensa ao art. 1.022, II, 
do CPC/2015, tal como requerido nas razões do Recurso Especial. Nesse 
sentido, em casos análogos ao presente, as seguintes decisões monocráticas: 
STJ, REsp 2.035.509/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 
03/04/2023; REsp 2.057.405/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 29/03/2023; REsp 2.055.746/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe de 23/03/2023; REsp 2.032.456/RJ, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 21/03/2023.
V. Consoante a jurisprudência do STJ, "há violação ao art. 535 do CPC/73 
quando, a despeito dos embargos de declaração, o Tribunal de origem 
remanesce omisso acerca de questão surgida no julgamento da apelação, 
relativa aos limites do pedido (decisão ultra petita) e à nulidade do próprio 
aresto" (STJ, AgInt no REsp 1.519.094/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).
VI. Por outro lado, não é possível avançar sobre as demais alegações feitas no 
Recurso Especial, pois, consoante orientação também consolidada, "quanto 
aos limites subjetivos e objetivos da coisa julgada, também a sua apreciação 
não é permitida pelo STJ na via do Recurso Especial, pois infringe o disposto 
no enunciado da Súmula 7 do STJ" (STJ, EDcl no REsp 1.776.656/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 09/06/2020). Esse entendimento foi 
aplicado, em caso também oriundo do mesmo Mandado de Segurança 
coletivo 2009.51.01.002254-6, por decisão monocrática da lavra do Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, no REsp 2.051.764/RJ (DJe de 
28/04/2023).
VII. Recurso Especial provido, para, reconhecida a ofensa ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015, anular o acórdão que rejeitou os Embargos de Declaração, com 
determinação, ao Tribunal de origem, para que supra as omissões apontadas, 
nos termos da fundamentação.
(REsp nº 2.035.667/RJ, Relator Ministro Francisco Falcão, Relatora para 
acórdão Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/5/2023, 
DJe de 22/6/2023)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPORTADORA. DEBATE 
QUANTO À LEGITIMIDADE ATIVA E À ALEGADA EXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
1. O Tribunal a quo não se pronunciou sobre a alegação de que as causas de 
ilegitimidade passíveis de alegação em embargos à execução estão restritas às 
hipóteses dos arts. 566 a 568 do CPC/73, apesar de instado a fazê-lo por meio 
dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, pois, incide o óbice 
da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo").
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2. Esse mesmo impedimento sumular (Súmula 211/STJ) se aplica à apontada 
violação à coisa julgada (alegado malferimento ao art. 474 do CPC/73), na 
medida em que a questão não foi dirimida sob o enfoque da mencionada tese 
e do referido dispositivo de lei, a despeito da oposição de aclaratórios. Assim, 
também quanto a esse ponto, inexistiu o necessário prequestionamento.
3. Ademais, é visível que a adoção da tese recursal calcada na existência de 
coisa julgada quanto à legitimidade ativa da recorrente demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante destes e 
de outros autos, providência vedada em recurso especial, em vista do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
4. A fundamentação adotada pela Corte de origem passou ao largo dos 
argumentos postos no apelo nobre, relativos à condição de responsável 
solidário do contribuinte em relação ao adquirente do produto, tese que 
fundamenta a pretensão da ora recorrente de se ver declarada parte ativa 
legítima na repetição de indébito. Nesse contexto, à míngua de efetivo debate 
sobre tais pontos na instância originária, incide o óbice da Súmula 211/STJ.
5. Ainda quanto a esse assunto, nota-se que o recurso especial não impugnou 
fundamento basilar que ampara o acórdão recorrido, a saber, o de que 
reconhecer a legitimidade ativa da ora recorrente importaria garantir a 
repetição de valores com os quais a referida empresa não arcou. Logo, esbarra 
inconformismo também no obstáculo da Súmula 283/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp nº 1.528.312/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 20/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO 
IMPUGNADA. SÚMULA Nº 126/STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AFERIÇÃO DA LEGITIMIDADE PARA A EXECUÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. PRECLUSÃO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceito de natureza constitucional (princípio da unicidade 
recursal). Entretanto, em relação à referida fundamentação constitucional, 
não houve a interposição de recurso extraordinário, o que atrai a incidência 
da Súmula 126/STJ.
2. "Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso 
especial, rever o entendimento do tribunal de origem acerca do teor do título 
em execução, para aferir eventual ofensa à coisa julgada, à luz do enunciado 
da Súmula 7/STJ". Precedente.
3. "A legitimidade das partes, por constituir uma das condições da ação, 
perfaz questão de ordem pública e pode ser alegado a qualquer tempo e grau 
de jurisdição ou mesmo declarado de ofício, sem que se tenha configurada a 
reformatio in pejus". Precedente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp nº 2.260.975/MA, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO COM OS REAJUSTES PREVISTOS NAS LEIS 
8.622/1993 E 8.627/1993. IMPOSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. ALCANCE DO TÍTULO EXEQUENDO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
das questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do direito 
ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um 
dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. No tocante ao alcance do título executivo, a alteração das conclusões 
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firmadas no voto condutor, com o objetivo de acolher a alegada violação da 
coisa julgada, demanda novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp nº 1.900.994/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 
16/06/2021)

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa extensão, nego-

lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.447.436 / DF
Número Registro: 2023/0309805-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00143855520094013400 143855520094013400

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADIVALDO JOSE DO NASCIMENTO
AGRAVADO : CARLOS FELIPE GRANGEIRO PINHEIRO
AGRAVADO : FABIO OLIVEIRA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : FRANCISCO DAS CHAGAS ROCHA
AGRAVADO : IVAN OLIVEIRA DE BRITO
AGRAVADO : JANES CAVALCANTE DE CASTRO
AGRAVADO : RAQUEL ALVES DA COSTA RAPOSO
AGRAVADO : VANLEY LEITE ALBUQUERQUE
AGRAVADO : JOSE DE ANCHIETA NUNES
ADVOGADOS : MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM - DF016619

BRUNA LUÍSA MOREIRA CATTA PRETA - DF062878
CLARISSA SOUSA DE ARAUJO - DF049028

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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